
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

MUNICIPIO DE REALEZA 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90059/2025 

Processo Licitatório n° 138/2025 

   

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) MUNICIPIO DE REALEZA, 

CNPJ 76.205.673/0001-40, por meio do(a) Secretaria de Administração,  realizará licitação, na 

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço POR 

ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  Decreto Municipal 4.602/2023 de 27 

de Julho de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

Data da Sessão Pública: 24 de outubro de 2025 

Hora Inicial : 13:30h 

 

 

UASG: 987805 

 

São Pregoeiras, deste Município, Diana Bamberg e Kelly Cristina Mello, designadas pela 

Portaria nº 8.146/2025 de 20 de maio de 2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Paraná.  

 

1. DO OBJETO 

  

1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição Maquinas Pesadas e Caminhões para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Viação e Desenvolvimento Urbano com Recursos 

Oriundos do Convenio Estadual Nº 390/2025 conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

  

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br


 

 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6– Esta Licitação NÃO é exclusiva para participação de “Microempresa – ME” ou “Empresa 

de Pequeno Porte – EPP”. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.17.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
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2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante.  

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.9.4. e 2.9.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, 

REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

  

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

3.2. A despesa, constante no processo licitatório nº 138/2025 correrá à conta das seguintes dos 

dotações: 

Conta da 

Despesa 

Grupo da 

Fonte 
Funcional Programática 

Fonte de 

Recurso 

2450 EXERCÍCIO 08.001.26.782.2601.11.46.4.490.52.00.00 000 

 

3.3 –  A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice anual IGP-M 

tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse 
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marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, se for o caso, o termo inicial é 

contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 

 3.3.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 

protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado, sendo que o transcurso do 

período citado sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 

A concessão de reajuste somente se dará em caso de prorrogação do prazo originalmente 

pactuado, sendo que, o índice de reajustamento foi definido pela requisitante quando da 

elaboração do Termo de Referência, desde que a contratada formalize o pedido. 

3.3.2 - A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado, datada de 

18/09/2025. 

 

3.4 – A empresa contratada poderá, desde que justificada a necessidade, protocolar por escrito 

pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, com a devida indicação do preço pleiteado pela 

requerente, devidamente instruído com provas do efetivo aumento dos preços dos produtos e 

serviços, as quais deverão ser analisadas pela administração municipal no prazo de até 40 dias, 

prorrogáveis por igual período quando for necessária a notificação da empresa para 

complementação das provas. Enquanto não formulado ou não analisado o pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro, a empresa contratada deverá manter o regular fornecimento dos produtos, 

sob pena de incidir nas penas de inadimplemento. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item/grupo de itens exclusivo/cota reservada para participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item/grupo de itens; 

4.5.2. nos itens/grupo de itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior; 

4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.5. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor expresso em Reais (R$). 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

 6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, até 

a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 



 

 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023; 

6.18.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 

12.304, de 2024. 

 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

 

6.19.2. empresas brasileiras; 

6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

 

6.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, realizado através do sistema eletrônico, vedado qualquer outro 

processo. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.21.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários. 

6.21.4.1 - Juntamente com a proposta ajustada deverá ser apresentado 

informativo, catálogo, cartilha, ficha técnica ou qualquer outro documento, em 

língua portuguesa, que demonstre compatibilidade das especificações técnicas e 

descrição dos produtos constantes neste termo, privilegiando o direito á 

informação no processo licitatório. 

 

6.21.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 

12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.4 -. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.4.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.7.1 – A comprovação de exequibilidade poderá ser feita através do envio de notas fiscais 

de venda dos produtos em valores similares; contratos firmados com outros municípios 

em valores similares; notas de empenho ou autorizações de fornecimento de outros órgãos 

cujo preço seja compatível com o valor proposto pela empresa ou ainda a comprovação 

dos custos através de orçamento/cotação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

 

7.8 As diligências previstas no subitem anterior deverão observar o que prevê o Decreto 

Municipal Nº 4602/2023, nos seguintes termos: 

 

 Fica facultado ao agente de contratação, pregoeiro ou da comissão de 

contratação, questionar o licitante acerca da possibilidade de 

fornecimento do objeto pelo valor ofertado durante toda a vigência da ata 

ou contrato. 

 

§ 5º Havendo o questionamento conforme parágrafo anterior, deverá o 

licitante manifestar-se no prazo de 10 (dez) minutos, sendo que, caso 

afirmativa, dispensar-se-á as diligências constantes nos §§1º e 2º 

 

§ 6º Caso afirmativa a manifestação do licitante nos termos do §5º, a não 

manutenção da proposta, posteriormente, sujeitará as infrações e sanções 

previstas na Lei Federal 14.133, de 2021, resguardado o direito à ampla 

defesa. 

 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.1.2 – A documentação relativa a Habilitação Jurídica, consistirá em: 

 

8.1.2.1 - -Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso 

de empresa individual; 

 

8.1.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

8.1.2.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; 

 

8.1.2.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

 

8.1.2.5 – Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso; 

 

8.1.2.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

8.1.3- Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 

 

8.1.3.1 -Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

8.1.3.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

8.1.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa,  

expedida pela Secretaria da Receita Federal pelo link 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir, 

abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias, tanto no âmbito da Receita 

Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional do domicílio ou 

sede do proponente; 

 

8.1.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de 

negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede 

do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir


 

 

8.1.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de 

negativa, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede 

do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei 

 

8.1.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos 

expedidores; através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode 

ser conseguida através do link https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 

 

8.1.3.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito 

nacional, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida 

através do link http://www.tst.jus.br/certidao comprovando a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

8.1.4 - Para a comprovação da qualificação econômico-financeira: 

 

 

8.1.4.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente 

acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento e do Demonstrativo do 

Resultado do Exercício, devidamente registrados na Junta Comercial, nos termos 

da legislação contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta. 

 

8.1.4.1.1- O balanço patrimonial exigido será limitado ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos. 

 

8.1.4.1.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas 

a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

8.1.4.1.3 -A proponente que é Microempreendedor Individual deverá 

apresentar a Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI, 

relativo aos dois últimos exercícios. 

 

8.1.4.4- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. 

 

8.1.5 - A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

 

8.1.5.1 – Para o item Pá Carregadeira será solicitada Atestado de Capacidade 

Técnica para o fornecimento de equipamento semelhante. 

 

 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.11.1., poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de 

habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, em até 2 horas, para: 

8.13.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.13.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 

unilateralmente pelo licitante; 

8.13.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido 

por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

 

8.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).    

 

9. DO TERMO DE CONTRATO 



 

 

 9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de  5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após 

recebimento da notificação pela Administração. 

9.4. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é  de 12 meses. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento será verificado se o adjudicatário possui pendências 

com o contratante e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.6.1. A existência pendências com o licitante constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

10. DOS RECURSOS 

  

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 



 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 



 

 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 dias, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 

das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

  

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame, através de envio via e-mail para o seguinte endereço: 

licitacao2@realeza.pr.gov.br . 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através de envio via e-mail para o seguinte endereço: licitacao2@realeza.pr.gov.br . 

mailto:licitacao2@realeza.pr.gov.br
mailto:licitacao2@realeza.pr.gov.br


 

 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no site do Municípios de Realeza, no seguinte endereço 

eletrônico: http://realezaprscp.equiplano.com.br:7474/transparencia/licitacoes  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

http://realezaprscp.equiplano.com.br:7474/transparencia/licitacoes


 

 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

 

13.11.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

13.11.3 – ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 

 

13.11.4 – ANEXO IV- TERMO DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS. 

 

 Realeza, 08 de Outubro de 2025. 

 

 

 

 

PAULO CEZAR CASARIL 

PREFEITO 

  

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 OBJETO 

 

Aquisição de Maquinas Pesadas e Caminhões para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Viação e Desenvolvimento Urbano com Recursos Oriundos do Convenio Estadual 

Nº 390/2025 conforme especificações abaixo: 

 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 80991 CAMINHÃO CAÇAMBA 
BASCULANTE 6X4, POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 280 CV; MOTOR   diesel, 
atendimento a Resolução Conama 
490/2018, (Proconve P8, equivalente 
ao Euro VI) câmbio manual, 
automático ou automatizado de no 
mínimo 9 (nove) marchas/velocidade a 
frente e 1 (uma) a ré, cor branca 
(caminhão e caçamba), 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: novo; 
zero km rodado; ano de fabricação em 
vigor, na data do recebimento da 
ordem de compra ou modelo de ano 
superior), cor branca (caminhão e 
caçamba), capacidade da caçamba 
12,0m3, aço estrutural de alta 
resistência como SAE 1020 – ASTM 
A-36 OU SAC-350, SISTEMA 
HIDRÁULICO de acionamento indireto 
com 2 (dois) pistões, GARANTIA 
MINIMA: de 12 (doze) meses 
(caminhão e caçamba), todas as 
REVISÕES por igual período, com 
insumos, logística e mão de obra às 
expensas da CONTRATADA sem 
limite de quilometragem; ENTREGA: a 
CONTRATADA entregará com tanque 
cheio; licenciado e emplacado, bem 
como é responsável por todas as 
despesas por danos e ou avarias do 
bem até a efetiva entrega na sede de 
cada Município participante do(s) 
Programa(s) a ser recebido por 
servidor municipal responsável pelo 
recebimento. PNEUS: mínimo 275/80 
R22.5 de uso misto. Capacidade: Peso 
bruto total (PBT) homologado de 
23.000 kg, ADESIVO(S) DO(S) 
PROGRAMA(S). 
 
Observação: –Deverá estar incluso no 
preço do equipamento Plano de 
manutenção para as primeiras 2000 
horas de revisões gratuitas a serem 
realizadas . A Concessionária ou 
revendedora do equipamento 
juntamente com a assistência técnica 
deverá estar instalada no máximo a 
120 km da sede do município.? 

3,00 UNID 787.000,00 2.361.000,00 



 

 

Comprovar possuir oficina autorizada 
do fabricante no Estado do Paraná, 
para fins de assistência técnica, 
manutenções e reposições de peças. 
(VEDADA TERCEIRIZAÇÃO). 

2 80992 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, 
ÚLTIMA SÉRIE, NOVA, ZERO HORA, 
REGISTRO NO  RENAGRO, 
fabricação nacional, admissível 
fabricação segundo semestre de 2024 
ou superior, potência efetiva líquida 
(máxima em HP) mínima de 115 HP, 
motor diesel que atenda ao controle de 
poluentes (CONAMA, PROCONVE, 
MAR I, TIER II), TRANSMISSÃO 
Hidrostática, força de tração na barra 
15.800 kgf/m, número de velocidade 
2(duas) a frente e 2 (duas) à ré; 
sistema hidráulico bomba do tipo 
pistão fluxo variável, capacidade da 
caçamba mínimo 0,80 m3, força de 
desagregação na caçamba de no 
mínimo 11.000 kgf, força de 
desagregação no braço de no mínimo 
9.100 kgf, velocidade de giro mínimo 
de 8,5 rpm, esteira com sapatas 
largura mínima 600 mm, número de 
roletes superiores mínimo de 2 (dois) e 
roletes inferiores mínimo de 7 (sete) 
de cada lado, Peso operacional de 
17.000 kg até 18.500 kg , largura 
mínima das sapatas da esteira 
600mm, sistema elétrico de12 ou 24V, 
direção hidrostática, cabine fechada 
com ar condicionado e certificação 
ROPS/FOPS, GARANTIA MINIMA DE 
12 (doze) meses, e todas as 
REVISÕES de manutenção 
preventiva, logística e insumos às 
expensas da proponente durante o 
período de garantia ou 2.000 horas, 
ENTREGA: tanque cheio, capacidade 
mínima de 250 litros, sendo a 
CONTRATADA responsável por todas 
as despesas, por danos e ou avarias 
do bem até a efetiva entrega na sede 
de cada Município participante do(s) 
Programa(s), a ser recebido por 
servidor municipal responsável pelo 
recebimento. TREINAMENTO: sim, 
entrega técnica e treinamento a ser 
realizada pelo fornecedor, com 
fornecimento de certificado, ADESIVO 
ESPECÍFICO DE CADA PROGRAMA.  
Observação: –? Deverá estar incluso 
no preço do equipamento Plano de 
manutenção para as primeiras 2000 
horas de revisões gratuitas a serem 
realizadas na sede do município ? A 
Concessionária ou revendedora do 
equipamento juntamente com a 
assistência técnica deverá estar 
instalada no máximo a 120 km da 
sede do município.? Comprovar 
possuir oficina autorizada do 
fabricante no Estado do Paraná, para 
fins de assistência técnica, 
manutenções e reposições de peças. 
(VEDADA TERCEIRIZAÇÃO).   

1,00 UNID 795.000,00 795.000,00 

3 80993 PÁ CARREGADEIRA. 
CONFIGURAÇÃO DO VEÍCULO: 
NOVO, MODELO 2024 OU 2025. P  

1,00 UNID 675.000,00 675.000,00 



 

 

Peso Operacional: Peso operacional 
mínimo 11.000 kgf e máximo 13.000 
kgf. Motor: Motor Turboalimentado,4 
tempos, com número de cilindros 
(igual ou superior) a 4. Transmissão: 
Transmissão do tipo hidrostática ou 
powershift com número de marchas 
(igual ou superior) 8 marchas. 
Manobrabilidade: Ângulo de 
articulação (igual ou superior) a 40°. 
Parâmetros de Descarga: Ângulo 
máximo de descarga (igual ou 
superior) a 45°, com altura máxima de 
despejo (igual ou superior) a 2.700 
mm. Recursos Salvar posição e 
Nivelamento Automático Com recurso 
salvar posição de braço e caçamba 
para trabalho e carregamento além do 
recurso nivelamento automático de 
caçamba. Força de Desagregação: 
Força de desagregação mínima de 
9.000 kgf. Freios de Serviço: Freio do 
tipo hidrostático ou hidráulico com 
disco banhado a óleo. Tanque de 
Combustível: Tanque com capacidade 
(igual ou superior) a 170L Segurança 
do Operador: Cabine com certificação 
ROPS conforme a ISO 3471 de 2008. 
Conforto do Operador: Cabine 
possuindo ar-condicionado, assento 
com amortecimento pneumático e 
rádio AM/FM com entrada USB. 
Sistema de Gerenciamento de Frotas: 
Sistema de gerenciamento de frotas 
COM NO MÍNIMO: i) Monitoramento e 
controle da localização da máquina, 
ii)Monitoramento de horas de 
funcionamento / horas ociosas, 
iii)Monitoramento de alertas críticos, 
iv)Monitoramento do Plano de 
Manutenção, v)Sistema de 
gerenciamento de frota. Histórico de 
Vendas: Possuir pelo menos um 
atestado de capacidade técnica de 
equipamento semelhante. 
Observação: –? Deverá estar incluso 
no preço do equipamento Plano de 
manutenção para as primeiras 2000 
horas de revisões gratuitas a serem 
realizadas na sede do município ? A 
Concessionária ou revendedora do 
equipamento juntamente com a 
assistência técnica deverá estar 
instalada no máximo a 120 km da 
sede do município. ? Comprovar 
possuir oficina autorizada do 
fabricante no Estado do Paraná, para 
fins de assistência técnica, 
manutenções e reposições de peças. 
(VEDADA TERCEIRIZAÇÃO). 

4 80994 RETROESCAVADEIRA 4X4, ÚLTIMA 
SÉRIE, NOVA, ZERO HORA, 
FABRICAÇÃO   nacional, admissível 
fabricação segundo semestre de 2024 
ou superior, potência efetiva líquida 
(máxima em HP) mínima de 85 HP, 
motor diesel que atenda ao controle de 
emissão de poluentes (PROCONVE 
MAR -I -CONAMA), transmissão tipo 
PowerShuttle, admissível tipo: Synchro 
Shuttle e Powershift número mínimo 
de marcha 4(quatro) a frente e 2 

1,00 UNID 515.000,00 515.000,00 



 

 

(duas) à ré; sistema de acoplamento 
conversor de torque, freio multidisco 
em banho de óleo, sistema hidráulico 
bomba tipo engrenagem ou 
pistão/fluxo variável, ESCAVADEIRA 
DA RETRO capacidade da caçamba 
mínimo de 30' (trinta polegadas), 
profundidade mínima de escavação 
4.200 mm, altura de carga mínima 
3.100mm, força de desagregação na 
caçamba mínimo de 4.900 kgf, força 
de desagregação no braço mínimo de 
3.000 kgf/m, CARREGADEIRA 
FRONTAL capacidade da caçamba 
mínimo de 0,76 m3, cilindros de 
elevação mínimo de 2 (dois) e de 
tombamento mínimo de 1 (um) altura 
de descarga mínimo de 2.570 mm, 
altura total de articulação, mínimo 
3.290mm, força de desagregação na 
caçamba mínimo de 4.000 kgf, carga 
operacional mínimo de 2.500 kg, 
PNEUS dianteiros mínimo 12x16,5 e 
traseiros mínimo 17,5x25, PESO 
OPERACIONAL de 7.100 Kg até 
7.900kg, sistema elétrico 12 V, eixos 
tipo redução planetária ou coroa e 
pinhão central, direção hidrostática, 
cabine fechada com sistema de ar -
condicionado e certificação 
ROPS/FOPS, GARANTIA MINIMA de 
12 (doze) meses, e todas as 
REVISÕES de manutenção 
preventiva, logística e insumos às 
expensas da proponente durante o 
período de garantia ou 2.000 horas, 
ENTREGA: com o tanque cheio, 
capacidade mínima de 125 litros, 
sendo a CONTRATADA responsável 
por todas as despesas, por danos e ou 
avarias do bem até a efetiva entrega 
na sede de cada Município 
participante do(s) Programa(s), a ser 
recebido por servidor municipal 
responsável pelo recebimento. 
TREINAMENTO: sim, entrega técnica 
e treinamento a ser realizada pelo 
fornecedor, com fornecimento de 
certificado, ADESIVO ESPECÍFICO 
DE CADA PROGRAMA faça uma 
descrição resumida para este objeto.  
Observação: –? Deverá estar incluso 
no preço do equipamento Plano de 
manutenção para as primeiras 2000 
horas de revisões gratuitas a serem 
realizadas na sede do município ? A 
Concessionária ou revendedora do 
equipamento juntamente com a 
assistência técnica deverá estar 
instalada no máximo a 120 km da 
sede do município.? Comprovar 
possuir oficina autorizada do 
fabricante no Estado do Paraná, para 
fins de assistência técnica, 
manutenções e reposições de peças. 
(VEDADA TERCEIRIZAÇÃO). 

 

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital, 

prevalecerá a descrição constante no Edital. 



 

 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Para atendimento deste certame, serão levados em conta pela administração da qual deve 

fazê-lo em consonância às normas da ABNT, ainda que, eventualmente, se entenda que 

elas são desnecessárias ou restritivas. 

Ressaltamos que além delas, as normas técnicas de outras entidades também devem ser 

observadas, conforme dispõe o art. 39 inciso VIII, do CDC:  

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 

práticas abusivas: [...] VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer 

produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos 

oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 

credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial (Conmetro); 

 

Assim, como requisito para a contratação, os itens licitados devem atender às legislações 

e normas técnicas que estabelecem os requisitos de dimensões, material, uso, 

manutenção, descarte, entre outros. As normas a serem atendidas, a depender do bem em 

específico e sem exclusão de outras que vierem a ser aplicáveis, são:  

I. LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 ou outra(s) que 

vier(em) a substituir e suas referências normativas: Institui o 

Código de Trânsito Brasileiro.  

II. . RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 993, DE 15 DE JUNHO DE 

2023 ou outra(s) que vier(em) a substituir e suas referências 

normativas: Estabelece os equipamentos obrigatórios para a 

frota de veículos em circulação e relaciona o índice de 

regulamentações sobre segurança veicular aplicáveis;  

III. RESOLUÇÃO Nº 490, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018 DO 

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE ou outra(s) 

que vier(em) a substituir e suas referências normativas: 

Estabelece a Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa 

de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – 

PROCONVE para o controle das emissões de gases poluentes e 

de ruído para veículos automotores pesados novos de uso 

rodoviário e dá outras providências;  

IV. RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 958, DE 17 DE MAIO DE 2022 

ou outra(s) que vier(em) a substituir e suas referências 

normativas: Dispõe sobre os limites de emissões de gases e 

partículas pelo escapamento de veículos automotores, sua 



 

 

fiscalização pelos agentes de trânsito, requisitos de controle de 

gases do cárter e sons produzidos por equipamentos utilizados 

em veículos.  

V. . RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 882, DE 13 DE DEZEMBRO 

DE 2021 ou outra(s) que vier(em) a substituir e suas referências 

normativas: Estabelece os limites de pesos e dimensões para 

veículos que transitem por vias terrestres, referenda a 

Deliberação CONTRAN nº 246, de 25 de novembro de 2021, e dá 

outras providências. 

VI. RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 859, DE 19 DE JULHO DE 2021 

ou outra(s) que vier(em) a substituir e suas referências 

normativas: Dispõe sobre o sistema de segurança para a 

circulação de caminhões com carroceria do tipo basculante e de 

caminhões-tratores destinados a movimentação e operação de 

veículos rebocados com carroceria tipo basculante. 

VII. NBR16141/vigente ou outra(s) que vier(em) a substituir e suas 

referências normativas: Implementos rodoviários — Sistema de 

segurança para operação de caçamba basculante – Requisitos. 

As resoluções listadas no Anexo II da Resolução do Contran Nº 

993/2023, aplicáveis, deverão ser atendidas, ou outra(s) que 

vier(em) a substituir. 

VIII. NBR ISO 20474-4 DE 03/2020 e suas referências normativas: 

Máquinas de movimentação de solo — Segurança - Parte 4: 

Requisitos para retroescavadeiras; 

IX. NBR ISO 15818 DE 06/2021 e suas referências normativas: 

Máquinas de movimentação de solo - Pontos de fixação para 

içamento e amarração - Requisitos de desempenho; 

X. NBR ISO 8812 DE 01/2017 e suas referências normativas: 

Máquinas rodoviárias - Retroescavadeiras - Definições e 

especificações comerciais; 

XI. NBR ISO 8643 de 12/2024 e suas referências normativas: 

Máquinas de movimentação de solo - Dispositivo de controle de 

abaixamento de escavadeiras hidráulicas e retroescavadeiras - 

Requisitos e ensaios. 

 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

 

Todos os equipamentos e veículos deverão estar identificados através de adesivos 

padronizados pelo programa Estradas de Integração, através do Secretaria de Estado da 



 

 

Agricultura e do Abastecimento (SEAB) e atender a todos os requisitos de identificação, 

garantia e qualidade que o programa indica. 

 

1.4 DA FORMA DE FORNECIMENTO  

Os itens contratados deverão ser entregues de forma imediata no prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, a contar a da data de recebimento do Empenho da qual será 

enviada por meio eletrônico. 

A máquina deverá ser transportada através de veículo apropriado, não sendo permitido o 

deslocamento com o equipamento rodando, e todas as despesas relacionadas com as 

entregas até o destino indicado pela administração. 

As máquinas devem ser novas, zero KM, ano/modelo de Fabricação 2024/2025 ou superior, 

salvo caso o proponente comprove não haver ano e modelo de fabricação 2024/2025 ou superior 

que atenda aos requisitos, quando então poderão ser propostos ano/modelo de Fabricação 

2024/2024. Será considerado Zero Hora a máquina cujo horímetro não esteja com a hora 

superior a 20 (vinte) horas. 

Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietario toda as informações sobre 

os recursos que seu equipamento oferece e suas funcionalidade, instruções fundamentar 

como a importância da manutenção preventiva, frequencia recomendadas para a troca de 

óleo e filtros e sobre a garantia do equipamento. 

Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão participante ocorrerão por 

conta do fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade de realizar o transporte 

adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem 

entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade. 

Os veículos pesados caminhões deveram ser entregues em perfeitas condições de uso, 

deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual de operação com 

segurança e de manutenção, em língua portuguesa, sendo obrigatório fornecer 

treinamento in loco para operação e manutenção preventiva aos servidores sem ônus 

adicional para o equipamento. 

Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a quilometragem 

superior a 700 (setecentos) quilômetros. 

Para registro, licenciamento e circulação, os veículos deverão ter identificação, fixada em 

local visível, de suas características registradas para obtenção do Certificado de 

Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), conforme Resolução do Contran nº 882/2021 

ou outra(s) que vier(em) a substituir. 

Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão participante ocorrerão por 

conta do fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade de realizar o transporte 

adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem 

entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade 



 

 

 

1.5 AMOSTRAS  

 

a) O primeiro licitante classificado deverá entregar, junto com a proposta, amostras dos 

itens através de catálogo, prospecto ou ficha técnica, disponibilizado no idioma português 

(Brasil), de descritivo técnico e com informações que permitam a perfeita identificação 

e/ou qualificação do objeto, a fim de verificar se atende às especificações do Edital e 

anexos, no seguinte local: 

Local: PREFEITURA MUNICIPAL DE REALEZA 

Logradouro: Rua Barão do Rio Branco - 3507 

CEP 85770-000, Município de Realeza/PR 

A/C de Odinei da Silva Paula Oliveira  

Setor/Departamento/Secretaria de Viação e Desenvolvimento Urbano 

Fone: (46) 3045 1100 

E-mail: transporte@realeza.pr.gov.br 

 

b) Entende-se por entrega da amostra a data na qual ela é efetivamente entregue no 

endereço estabelecido no item “a”.  

c) Para o exame da amostra, o órgão/entidade avaliador poderá, a seu critério, solicitar 

análise técnica. 

d) Compete ao órgão/entidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, examinar a(s) amostra(s) 

apresentada(s) e emitir o Termo de Aceite, podendo o prazo ser prorrogado de forma 

devidamente justificada. 

e) Os licitantes interessados poderão ter vista da(s) amostra(s) apresentada(s), bem como 

informações sobre datas, horários, locais, e dos procedimentos para exame da(s) 

amostra(s), devendo, para tanto, entrar em contato com setor de licitações. 

f) O critério de exame das amostras se restringe à verificação da conformidade do bem 

ofertado, confrontado com as exigências técnicas expressas por parâmetros e padrão de 

desempenho constante no descritivo do Termo de Referência (Anexo I) e às informações 

técnicas prestadas pelo licitante, podendo ser consideradas também informações obtidas 

no teste realizado.  

g) Quando o licitante indicar a marca, o modelo e as especificações técnicas do objeto no 

campo “Informações Adicionais” do sistema eletrônico de compras adotado pela 

Administração Pública, as amostras apresentadas devem ter as mesmas identificações 

daquelas preliminarmente estabelecidas pelo licitante e que foram informadas no sistema, 

salvo se o produto apresentado tenha, mediante ratificação da Administração, 

características técnicas superiores. 

g.1) Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 



 

 

subitens acima, o(a) Pregoeiro(a) exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro 

de 2(dois) dias úteis contados da solicitação. 

h) No caso de o licitante vencedor de qualquer dos lotes tiver suas amostras reprovadas 

ou tenham sido entregues fora das especificações previstas neste Edital, sua proposta será 

desclassificada, sendo o licitante classificado a seguir imediatamente chamado para 

substituir o desclassificado e assim sucessivamente, até que as amostras apresentadas 

sejam aceitas pela Administração.   

i) O licitante que não apresentar amostras no prazo previsto no item “a” também terá sua 

proposta automaticamente desclassificada. 

j) O licitante declarado vencedor deverá realizar as entregas do objeto da licitação 

somente de acordo com a(s) amostra(s) apresentada(s) e aprovada(s). 

k) As amostras serão fornecidas sem custo, no local indicado neste Edital, e aquelas que 

forem submetidas a testes, que impliquem na sua destruição ou inutilização, não serão 

devolvidas e/ou descontadas das quantidades a serem entregues. 

l) O prazo limite para retirada de amostras não utilizadas ou não aprovadas será de 90 

(noventa) dias, contados da data da homologação do certame. 

m) As amostras não aprovadas e não retiradas no prazo do item anterior poderão ser 

descartadas pelo órgão avaliador. 

n) As amostras aprovadas permanecerão sob a custódia do órgão avaliador para fins de 

aferição da regularidade do objeto quando da entrega, podendo ser descontados os itens 

da amostra do total a entregar, excetuada a hipótese prevista no item “k”. Não ocorrendo 

o desconto, fica estabelecido o prazo máximo de 90 (noventa) dias para retirada das 

amostras, sendo que aquelas que não forem retiradas no prazo mencionado poderão ser 

descartadas pelo órgão avaliador. 

o) A apresentação e aceite das amostras e dos materiais não isenta nem diminui a 

responsabilidade do fornecedor nem a garantia dos produtos ofertados. 

p) O licitante é responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes 

do objeto proposto. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA 

CONTRATAÇÃO 

 

Aquisição de Maquinas Pesadas e Caminhões se faz necessária para renovação ou substituição 

de maquinários e caminhões, dos quais são desempenhados os serviços aos munícipes nas 

melhorias das vias rurais, ajudando na locomoção e na vitalização das vias rurais, garantindo 

segurança e bens estar. 

Ressaltamos que o projeto do Governo de Estado, através do Programa Estradas da Integração 



 

 

junto a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento do Paraná (SEAB), busca 

fomentar os Municípios de todo o Estado, lhe fornecendo os equipamentos dos quais melhor 

atenderá nos serviços desempenhados por suas Secretarias, da qual é realizada pela Secretaria 

de Viação e Desenvolvimento Urbano as atividades de manutenção e revitalização das vias 

rurais. Estas vias são essenciais para o escoamento da produção agrícola, o transporte escolar, 

o acesso a serviços de saúde e mobilidade da população residente nas zonas rurais.  

A aquisição de 3 (três) Caminhões 6x4, 1 (uma) Escavadeira Hidráulica, 1 (uma) Pá 

Carregadeira e 1 (uma) Retroescavadeira , equipamentos permitirá a ampliação da capacidade 

operacional da Secretarias de Viação, garantindo respostas mais ágeis as demandas da 

população rural, especialmente em dias de chuvas, além disso, a medida representa um 

investimento estratégico no desenvolvimento rural sustentável, promovendo a inclusão social 

e a melhoria da qualidade de vida de todos os munícipes do campo. 

As aquisições de bens dentro do perímetro estipulado no descritivo deste estudo se 

justificam pelo projeto de aquisição definido pela Secretaria de Estado da Agricultura e do 

Abastecimento (SEAB), o qual enfatiza que os equipamentos devem ser adquiridos em um 

prazo curto, priorizando eficiência operacional e logística. Essa abordagem alinha-se às boas 

práticas em contratações públicas, conforme orientações da Nova Lei de Licitações (Lei nº 

14.133/2021), que permite restrições geográficas quando devidamente justificadas por 

motivos de economicidade e agilidade. 

Ademais, o estudo verificou que tal delimitação não restringe a competitividade do certame, 

uma vez que, dentro do perímetro definido, existem dezenas de representantes e 

revendedoras autorizadas, promovendo ampla participação de fornecedores. O objetivo 

primordial não é limitar participantes, mas garantir a melhor economicidade, o custo-

benefício otimizado, prazos de entrega reduzidos, minimização de custos com logística e 

frete, e, sobretudo, a aquisição de produtos de alta qualidade. Essa priorização de 

fornecedores locais também contribui para o desenvolvimento econômico regional. 

Faz-se necessário que a empresa vencedora apresente uma representante autorizada da 

marca para manutenções preventivas e corretivas dentro de um perímetro máximo de até 

120 km (cento e vinte quilômetros) do Paço Municipal da contratante. Essa exigência evita 

demoras em atendimentos, facilita o acompanhamento pelos fiscais do contrato e reduz 

riscos de interrupções operacionais. Em casos específicos de manutenção, onde os 

equipamentos precisam ser recolhidos até a sede do representante, a proximidade 



 

 

geográfica minimiza dispêndios ao erário com deslocamentos, simplifica a logística e otimiza 

a comunicação entre as partes, garantindo uma prestação de serviços mais ágil e eficiente. 

Além disso, considera-se a economicidade no transporte, com redução de custos indiretos, 

como combustível e emissões ambientais, alinhando-se a princípios de sustentabilidade em 

contratações públicas. Essa restrição, portanto, é excepcional e plausível, fundamentada em 

evidências concretas de eficiência, sem violar os princípios de isonomia e ampla 

concorrência, como destacado em jurisprudências e manuais de boas práticas. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

A solução de compra de maquinas e caminhões proposta visa atender as necessidades 

operacionais e estratégicas da administração pública, garantindo maior eficiência produtiva, 

redução de custos operacionais e aumento dos serviços prestados. 

Através de Pregão Eletronico, da qual foi detectada através de Estudo Tecnico Preliminar, da 

qual demonstra a melhor forma de compra, que garante eficiência custo benéfico e 

economicidade. 

Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a 

contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio 

eletrônico. 

O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações necessárias e 

suficientes para garantir a qualidade da contratação, cuidando-se para que não sejam 

admitidas, previstas ou incluídas condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

caráter competitivo da licitação ou, ainda, impertinentes ou irrelevantes, para que o 

Município visualize que a análise requer a consideração de todo o ciclo de vida do objeto. 

 

4. PESQUISA DE PREÇOS 

 

Considerando a pesquisa de preços e orçamentos realizados, a metodologia de cálculo a ser 

adotada será aquela que apresentar maior vantajosidade para o município, conforme planilha 

orçamentaria que comporá o processo.   

Para tal estimativa será realizado a análise crítica dos preços coletados, verificando a 

razoabilidade da aferição dos preços, com a desconsideração dos preços inexequíveis ou 

excessivamente elevados, conforme planilha demonstrativa anexa ao processo. 

 



 

 

 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

 

A presente contratação será dividida em itens unitários com vistas a estimular a 

competitividade com potencial de impacto na redução do preço final de cada item em 

atendimento ao princípio da competitividade e economicidade. 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

 

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, é possível verificar que existem impactos 

ambientais relevantes, como por exemplo a emissão de gases poluentes e de ruído, sendo 

necessário que a licitante atenda aos critérios: 

RESOLUÇÃO Nº 490, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018 DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO 

AMBIENTE ou outra(s) que vier(em) a substituir e suas referências normativas: Estabelece a 

Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores – PROCONVE para o controle das emissões de gases poluentes e de ruído para 

veículos automotores pesados novos de uso rodoviário e dá outras providências. 

 

 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

Em observância ao disposto no art. 4º, § 1º, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021, não 

será concedido o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123/2006 para 

as microempresas e empresas de pequeno porte, eis que o valor estimado de todos os lotes 

da licitação é superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta 

Lei as disposições constantes dos Art’s 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º - As disposições a que se refere o caput deste artigo não são 

aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de 

serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à 



 

 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

Empresa de Pequeno Porte; 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às 

licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno 

Porte. 

§ 2º - A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 

observância desse limite na licitação. 

§ 3º - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) 

ano, será considerado o valor anual do Contrato na aplicação dos 

limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

 

Os objetos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois possuem 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em Edital, conforme 

estabelece o inciso XIII do Art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

a) O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento 

da nota de Empenho em remessa única ou parcelada, no endereço indicado no Anexo VI 

deste Edital. 

b) No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 6 (seis)  meses ou a do prazo total recomendado pelo fabricante. 

c) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

d) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da notificação do 

CONTRATADO, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



 

 

e) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado, nos termos do Decreto ....  

f) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

CONTRATADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

g) A CONTRATADA deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos 

endereços relacionados no Anexo VI deste Edital, conforme as condições e as 

necessidades do licitante. 

h) Os critérios para o recebimento estão especificados no item 7 da Minuta do Contrato. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Deverá ser definido como o Contrato irá produzir os resultados pretendidos, desde seu 

início até o encerramento  

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

 

a) São obrigações do CONTRATADO: 

a.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual 

constarão as indicações referentes à marca, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade, e acompanhado do manual do usuário com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

a.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

a.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

a.4. comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

a.5. indicar preposto para representa-lo durante a execução do Contrato, e também manter 

comunicação com a Administração para gestão do Contrato; 

a.6. manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

a.7. manter atualizados os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme 

legislação vigente; 

a.8. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do Contrato; 



 

 

a.9. arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver 

alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração, 

retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento; interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, 

por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades 

inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

 

b) São obrigações do Município CONTRATANTE:  

b.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

b.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

b.4. comunicar ao CONTRATADO, por escrito, as falhas, irregularidades ou 

imperfeições verificadas, fixando prazo para correção; 

b.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO, através 

de comissão ou de servidores designados; 

b.6. efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao objeto, no prazo 

e forma estabelecidos neste Edital e em seus anexos; 

b.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo CONTRATADO, no que couber; 

b.8. prestar esclarecimentos e informações que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, assim como emitir decisão sobre as solicitações e reclamações sobre a 

execução do Contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato; 

b.9. ressarcir o CONTRATADO, nos casos de extinção de Contrato por culpa exclusiva 

da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além 

de devolver a garantia, quando houver e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

Contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

b.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter 

cópias dos documentos cabíveis ao órgão competente, para a apuração de eventuais 

ilícitos. 

 

12. FORMA DE PAGAMENTO 



 

 

 

a) O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 

dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 

CONTRATADO em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, 

e mediante verificação da regularidade fiscal, observadas as disposições do Termo de 

Referência. 

b) Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 

fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

b.1) Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da 

sua conta corrente, que deverá ser na instituição financeira CONTRATADA pelo 

Município.   

c) O prazo estabelecido no item “a” ficará suspenso na hipótese prevista no item 13, “d.1” 

das Condições Gerais do Pregão. 

c.1) Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso não tenha sido paga, os valores 

serão descontados da fatura apresentada. 

d) As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Realeza, CNPJ -

76.205.673/0001-40, Endereço transporte@realeza.pr.gov.br, constando número da 

licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

e) Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor 

devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo 

pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP-M - Índice Geral de 

Preços do Mercado. 

 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE 

CONTRATAÇÃO 

 

a) As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 

b) Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no Edital. 

c) Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles 

estabelecidos no Anexo II deste Edital: 

c.1) Prova de atendimento aos requisitos 1.2 previstos em no Termo de Referencia.  

d) Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao Edital. 

e) O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do 

Pregão. 

f) As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 



 

 

g) É permitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que 

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência 

de contratação de acordo com a ordem de classificação.  

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

a) É admissível a continuidade do Contrato Administrativo quando houver fusão, cisão 

ou incorporação do CONTRATADO com outra pessoa jurídica, desde que: 

1) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; 

2) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 

3) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do Contrato. 

b) A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada através de 

Termo Aditivo ao Contrato. 

 

15. SUBCONTRATAÇÃO 

 

a) É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

a) Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas:  

b) Em virtude de que a compra destes produtos se faz através de recursos oriundos 

do Governo do Estado, o valor creditado nos cofres públicos fica em poder da 

administração, senda ela a detentora, podendo a mesmo abrir novo processo de 

compra. 

 

 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 

a) O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de 

dados de cada item, contado a partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo 



 

 

que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data inicial em contrário, sendo 

os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente 

ofertadas no mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo 

fornecedor, o qual estará vinculado à proposta realizada, sem exclusão da garantia legal. 

b) Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens 

ofertados será de no mínimo 12 meses, sem limite de quilômetros, contados a partir da 

efetiva entrega dos bens à administração, sendo o prazo assim definido em razão das 

condições mínimas verificadas como regularmente ofertadas no mercado aos itens em 

geral licitados, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, 

o qual estará vinculado à proposta realizada, sem exclusão da garantia legal. A garantia 

será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE. 

c) A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

CONTRATADO, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas. 

d) Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

e) As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento. 

f) Uma vez notificado, o CONTRATADO realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 90 (noventa) dias úteis, contados a 

partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

CONTRATADO ou pela assistência técnica autorizada. 

g) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

CONTRATADO, aceita pelo CONTRATANTE. 

h) Na hipótese do subitem acima, o CONTRATADO deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a 

continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

i) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pelo CONTRATADO, fica o 

CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes 

ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do CONTRATADO 

o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 



 

 

j) O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do CONTRATADO. 

k)  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no Contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

18. VIGÊNCIA 

 

a) Da vigência do contrato 

a.1) A duração do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 

limitados à 10 (dez) anos, atendendo ao Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO 

 

a) Os preços registrados não serão reajustados durante a vigência da ata de registro de 

preços, mesmo em caso de prorrogação. 

a.1) Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Órgão Gerenciador poderá:  

a.1.2) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados;  

a.1.3) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

c) Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

d) A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

 

20. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

a) Poderão ser revisados ou alterados os preços registrados, mediante comprovações e 

justificativas, nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução tal como pactuado.   

b) A revisão e a alteração dos preços registrados na Ata dependem de autorização da 

autoridade competente, devendo o órgão responsável promover as respectivas 



 

 

modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os 

publicamente no site oficial. 

c) A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice anual (e 

IGP-M para produtos e materiais), tendo por termo inicial a data da apresentação da 

proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações 

subsequentes à primeira, se for o caso, o termo inicial é contado do término do prazo 

inicial que motivou a primeira atualização. 

d) O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve 

ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado, sendo que o 

transcurso do período citado sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 

 

21. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

21.1 O CONTRATADO designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado, sendo que o Município poderá recusar, desde que 

justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que 

o CONTRATADO designará outro para o exercício da atividade. 

21.2 As comunicações entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO serão realizadas 

por escrito, através do endereço de e-mail transporte@realeza.pr.gov.br. 

21.3 A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela 

CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, tendo como Fiscal Titular o Sr. 

ODINEI DA SILVA PAULA OLIVEIRA, e-mail transporte@realeza.pr.gov.br e como suplente 

o Sr. ANDRESON LUIZ KOSSMANN, e-mail transporte@realeza.pr.gov.br, fone 46 

3543-4433. 

21.4 O Município poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

21.5 O fiscal do Contrato deverá apresentar ao preposto do CONTRATADO, a 

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizada. 

21.6 O CONTRATADO poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do Contrato, desde 

que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

21.7 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis, devem ser aplicadas as sanções ao CONTRATADO de acordo 

com as regras previstas neste Termo de Referência. 



 

 

21.8 O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços. 

21.9 Caso o fiscal do contrato verifique que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de 2021. 

21.10  A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 

execução dos serviços, deverá ser verificada juntamente com o documento do 

CONTRATADO que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

21.11  O fiscal do Contrato deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais.   

 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

discriminada no edital. 

 

23. MODALIDADE 

 

Pregão Eletrônico. 

 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O licitante e o CONTRATADO que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 

administrativas previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 

4.607 de 27/07/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 

integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 4.601 de 27/07/2023 e as 

orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pela Administração Municipal. 

 



 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

A empresa.......................................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada 

por ............................., cargo, RG......... CPF......, (endereço), vem por meio desta, apresentar 

Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº XX/2025 em epígrafe, que tem por objeto 

XXXXXXX 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

 

Valor total R$... 

1. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

2. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do serviço prestado. 

Constatado qualquer problema, eventuais reparos ou consertos necessários se farão às 

expensas da Contratada, nos termos do Edital e da legislação vigente. 

3. O licitante atesta o atendimento das exigências técnicas deste Edital. 

4. O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega desta proposta. 

5. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. 

 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III – MODELO DE CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO Nº 

XXXXX/2025 

REFERENTE EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2025 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE REALEZA – PR, Pessoa Jurídica de direito Público 

Interno, com sede na Barão do Rio Branco, 3574, inscrito no CNPJ: 76.205.673/0001-40, Fundo 

Municipal de Saúde de Realeza, CNPJ: 09.158.413/0001-73, com sede na Rua Soares Raposo, 

3807 - Centro Cívico, Realeza/PR  -  CEP: 85.770-000 e Fundo Municipal de Assistência Social 

de Realeza , CNPJ: 16.850.381/0001-38, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 3507 - Centro 

Cívico Realeza/PR  -  CEP: 85.770-000, neste ato devidamente representado pelo Prefeito em 

Exercício, Senhor PAULO CEZAR CASARIL, brasileiro, casado, portador do documento de 

Identidade RG 1.663.148-5/SSP-PR, CPF. 3698.757.329-04, residente e domiciliado na Rua 

Progresso N° 2467, Ap 201, Loteamento Jardim Marchese, Realeza/PR. 

 

CONTRATADA:  xxxxx 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

Aquisição de xxxxxxxxx 

 

ITENS 

Lote Item Código 

do 

produto/s

erviço 

Descrição do 

produto/serviço 

Marca 

do 

produto 

Unidade 

de 

medida 

Quantidad

e 

Preço 

unitário 

Preço total 

         

 

TOTAL 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E PRAZO 

A forma de fornecimento/retirada e prazo de entrega do objeto acima mencionado se fará de 

acordo com o Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 



 

 

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 

valor total de R$ xxxxxxx, aqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços unitários previstos em sua proposta, 

que é parte integrante deste contrato. 

No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 

inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO E REAJUSTE E GARANTIA DE EXECUÇÃO DA PROPOSTA 

A despesa, constante no processo licitatório nº 138/2025 correrá à conta das seguintes dos 

dotações: 

Conta da 

Despesa 

Grupo da 

Fonte 
Funcional Programática 

Fonte de 

Recurso 

2450 EXERCÍCIO 08.001.26.782.2601.11.46.4.490.52.00.00 000 

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta de 

dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da Pessoa 

Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias após o recebimento do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no e-mail da 

Secretaria. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA, 

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia do 

Termo de Recebimento, fornecido pelo município. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo Segundo, ou se irregulares, 

ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 



 

 

Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de reajustes durante a vigência do 

Contrato. Em caso de prorrogação contratual serão seguidos os critérios de reajustamento 

previstos no edital.  

 

PARÁGRAFO QUINTO 

Caso haja prorrogação, a periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme 

disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice de IGPM exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

a.2) O reajuste será concedido mediante solicitação formal da contratada,  

b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste. 

c) Não serão admitidos termos aditivos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

d) A concessão de reajustes não pagos na época oportuna importará na preclusão ao direito. 

 

PARÁGRAFO SEXTO 

A empresa contratada poderá, desde que justificada a necessidade, protocolar por escrito pedido 

de reequilíbrio econômico-financeiro, com a devida indicação do preço pleiteado pela requerente, 

devidamente instruído com provas do efetivo aumento dos preços dos produtos e serviços, as 

quais deverão ser analisadas pela administração municipal no prazo de até 40 dias, prorrogáveis 

por igual período quando for necessária a notificação da empresa para complementação das 

provas. Enquanto não formulado ou não analisado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, 

a empresa contratada deverá manter o regular fornecimento dos produtos, sob pena de incidir nas 

penas de inadimplemento. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será 

atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com 

a variação “pro rata tempore” do IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado. NÃO MUDA 

 

PARÁGRAFO OITAVO 

Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da emissão e via e-mail 

(parquedemaquinas@realeza.pr.gov.br). Caso a contratada não receba a confirmação do 

recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com a Secretaria para evitar qualquer 

prejuízo às partes. Contato: (46 3045-1100). 



 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas e 

destruições parciais ou totais, isentando o Contratante de todas as reclamações que possam surgir, 

consequentemente, a este contrato, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de seus 

prepostos ou de qualquer pessoa física ou jurídica na execução dos mesmos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições 

avençadas, e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

1. Efetuar o pagamento; 

2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão ou de servidores especialmente designados; 

8. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pela CONTRATADA, no que couber; 



 

 

9. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

10. Ressarcir a CONTRATADA, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver 

a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

11. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

1. Prestar o fornecimento na forma ajustada, conforme especificações, prazo e local constantes 

no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes. 

3. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4. Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial 

encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

5. Atender durante toda a execução do contrato, às demais condições do edital e aos termos da 

proposta vencedora. 

6. Atender todas as legislações e normas referente a homologação do equipamento junto aos 

órgãos competentes, se for o caso. 

7. Realizar o treinamento do operador para evitar problemas de mau uso, se for o caso. 

8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com O Código de 

Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990). 

9. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 

objeto com avarias ou defeitos. 



 

 

10. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

11. Indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter 

comunicação com a Administração para a gestão do contrato. 

12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme legislação vigente. 

14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa 

do projeto ou de suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de 

execução do serviço ou autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou 

diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento 

das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS TERMOS ADITIVOS 

Este contrato poderá ser alterado em quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da 

Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 

Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do 

presente, serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que integrarão o Contrato para 

todos os fins e efeitos de direito. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº. 14.133, 

de 2021, a Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 



 

 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e  

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Contratante e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 

no processo licitatório que originou o contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

 

O licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº. 14.133, 

de 2021, e do Decreto Municipal nº. 4.607 de 27 de julho de 2023, sem prejuízo de eventuais 

implicações penais, nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma, a 

saber:  

I - De até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, quando a CONTRATADA por ação 

omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 

II -Multa de 0,33% (Trinta e Três Centésimos) por cento, sobre o valor de cada item da proposta 

atualizada, por dia que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto. 

III- Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução 

parcial ou qualquer outra irregularidade. 

IV - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do 

contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

As multas previstas neste contrato e no edital poderão ser descontadas do pagamento devido pelo 

Município, inclusive decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a 

Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante 

ou a CONTRATADA. Nestes casos, a retenção de pagamento de outros contratos, pela 



 

 

Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu 

adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem 

gerando compensação financeira. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 

previstas na Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Decreto Municipal nº 4.595 de 

2023 e na Lei nº. 14.133 sendo que, nos casos não previstos no instrumento convocatório ou no 

contrato, deverão ser observadas as disposições da Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil 

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, 

na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na 

forma prevista na Lei Federal nº. 12.846, de 2013, e demais legislação aplicável.  

PARÁGRAFO QUINTO 

Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do artigo 140 da Lei nº. 14.133, de 2021, o objeto desta licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, no ato da entrega do(s) produto(s), para imediata verificação da conformidade do 

material com as especificações do objeto licitado; 

b) Definitivamente, mediante termo detalhado, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data da entrega, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao Secretário(a) da pasta designado pelo 

Prefeito Municipal, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no do Decreto n.º 4.595 

de 27 de julho de 2023. 

 



 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

- A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE, através 

de profissionais qualificados, tendo como Fiscal Titular Fiscal Titular o Sr. ODINEI DA SILVA 

PAULA OLIVEIRA, e-mail transporte@realeza.pr.gov.br e como suplente o Sr.  NDRESON 

LUIZ KOSSMANN, email: transporte@realeza.pr.gov.br, fone 46 3543-4433. 

a) Tanto o fiscal quanto seu suplente poderão ser substituídos mediante Portaria de Designação 

emitida pelo Prefeito Municipal, sendo devidamente comunicado à empresa contratada. 

b) A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

c) Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

contratada, os titulares da gestão e fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao 

órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem 

as sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e na Minuta de Contrato sob pena 

de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão, nos termos do Decreto 

Municipal nº. 4.595/23. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder ou transferir 

a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste Contrato sem:  

(I) a anuência expressa (porescrito) do CONTRATANTE; e 

(II)  (II) o atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela 

CONTRATANTE para tanto. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A subcontratada deve apresentar os mesmos requisitos de habilitação da Contratada, sendo que 

em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e a coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 

O presente Contrato poderá ser extinto caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 137 da 

Lei nº. 14.133, de 2021. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE no art. 139 da 

Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

A duração do contrato é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 

I – Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou execução de 

contrato; 

II – Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou execução do contrato; 

III – Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não competitivos; 

IV – Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

V – Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração das alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

e promover inspeção. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 



 

 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento de 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução em contrato financiado pelo organismo. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local da execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA 

O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação – Pregão/Eletrônico N° 

xxxxx/2025– Processo Licitatório Nº 138/2025 e seus anexos, bem como à Proposta da licitante 

vencedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bom 

como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 

vigor e pela legislação aplicável à matéria, especialmente a Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro 

da Comarca de Realeza - Pr. Não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA 

que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber 

notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

 

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, com as 

testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais. 

 



 

 

ANEXO IV -  TERMO DE RECEBIMENTO 

 

TERMO DE RECEBIMENTO 

 

REQUISIÇÃO DE COMPRA Nº: XXXXX 

EMPENHO: XXXXX 

 

Por este instrumento, atesto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, que 

recebi os produtos relacionados na Requisição de Compra acima identificada e procedi à criteriosa 

verificação das suas qualidades e quantidades. 

 

Após a inspeção, concluí que: 

a) (  ) Os produtos são de boa qualidade e estão de acordo com a descrição e quantidades indicadas 

na Requisição de Compra. 

b (  ) Os produtos não são de boa qualidade ou não estão de acordo com a descrição e quantidades 

indicadas na Requisição de Compra. 

 

Observação: A necessidade de troca do padrão deu-se em necessidade de um acidente com uma 

motoniveladora que acabou por derrubar o antigo existente no local. 

 

                                               Realeza, XXXX de xxx de  2025. 

 

De acordo: 

 

_____________________________               

Servidor (a) Público Municipal                      

Nome:                                                         

CPF:                                                             

 


